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INTRODUÇÃO 
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• Brasil – Pais com ampla disponibilidade de recursos naturais 
(Recursos hídricos, sol, ventos, biomassa).

• Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) tem sido crescentesà
razões poliAcas, contexto climáAco e procedimentos operaAvos. 
PARADOXO?.

• Metodologia de cerAficação de emissões evitadas de 
consumidores de energia elétrica, registros de 10 anos de 
experiência, mais de 1.700 unidades consumidoras
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ASPECTOS ÉTICOS E GEOPOLÍTICOS DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS 

GMA 3529- Fernando A. Almeida Prado Jr.

• Nos anos 80 se iniciou a percepção que as MC eram reais e as consequências globais.
• Discussão diplomáAca para equalizar critérios econômicos e éAcos para países com  

níveis diferentes de desenvolvimento.
• Responsabilidade igual X Responsabilidade histórica

PRINCIPIOS

I)  Boa vontade 

II) Regras e formulas de contabilização 

III) Regras operacionais e indicadores de 

performance.

CONCEITOS CHAVES

• Igualitarismo 

• Soberania 

• Horizontalidade 

• VerAcalidade 

• Poluidor Pagador  Inicia&vas do Bem à diXceis de obter



4/15GMA 3529- Fernando A. Almeida Prado Jr.

ASPECTOS ÉTICOS E GEOPOLÍTICOS DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS 

Inicia&vas do Bem à diXceis de obter

Janela do tempo:
• Emissões acumuladas?
• Adicionalidade? ( UHE construída 

na década de 50 por ex.)
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Tabela 1- Diferentes proposições para divisão de responsabilidades ambientais das MC 

 
PROPOSIÇÃO CONCEITO PAÍSES 

PROPONENTES 
Convergência Países com emissões per capta semelhantes devem ter 

responsabilidades semelhantes 
França, Suíça e 

EUA 
Responsabilidade 

Histórica 
Quem poluiu mais para se desenvolver deve ser 
responsabilizado 

Brasil 

Múltiplos Critérios8 (I) Habilidade para pagar; (II) Eficiência (CO2/ US$ PIB) 
e (III) Igualitarismo (CO2/ capta) 

Noruega e 
Islândia 

Dependência de 
Combustíveis 

 O país é dependente de uma renda associada a 
produção de combustíveis fosses ou tem dependência 
para obter recursos energéticos para seu funcionamento 

Austrália e Irã 

Menu de 
alternativas 

 Neste conceito cada país escolheria 2 ou e conceitos 
para adotar em suas iniciativas 

Japão 

Responsabilidades 
setoriais 

O país escolhe ser dividido em seções regionais e adotar 
soluções diferentes para cada região. 

Holanda 

Habilidade para 
pagar 

Disponibilidade de renda para investimentos na redução 
de emissões. 

Polônia, Rússia, 
Estônia, Coréia 

do Sul 
Custos Efetivos  Responsabilidade deve ser alocada de forma a igualar o 

custo marginal de redução das emissões 
Nova Zelândia 

Fonte: Ringus e outros (2002) 
 

2.0 - CERTIFICAÇÕES E MERCADOS VOLUNTÁRIOS FUNCIONAM? 
Ao longo do tempo empresas e organizações em todo o mundo receberam incentivos ou determinações 
mandatórias para reduzir suas emissões de Gases de Efeito Estufa - GEE. Mercados voluntários são aqueles que 
resultam de uma contribuição totalmente voluntária, como o próprio nome assim o define, de forma a dar 
contribuição a uma “causa”. Este artigo representa em sua essência as iniciativas voluntárias da Comerc Energia 
para contribuir para o entendimento e valorização das emissões evitadas de GEE no setor elétrico brasileiro. 
Mesmo nos EUA, um país que tem se notabilizado por não aderir e resistir formalmente aos acordos diplomáticos 
de cooperação internacional para combater os efeitos maléficos das MC, tem produzido centenas de iniciativas 
voluntarias para este fim. Entre estas iniciativas podemos citar: legislações regionais, iniciativas lideradas por 
associações industriais, sindicatos, e Organizações Não Governamentais – ONGs, bem como por iniciativas 
empresariais. Cada uma dessas iniciativas tem suas razões de empreender e promover estas iniciativas. Por 
exemplo, o “Carbon Disclosure Project – CDP” em 2017 envolveu mais de 6.300 das maiores empresas do mundo 
para compartilhar os resultados de suas iniciativas de reduzir emissões de GEE (CDP, 2017). O mesmo relatório 
informa que 89% dessas empresas possuem metas próprias de reduções de emissões de GEE e promovem 
contribuições para ajudar as pessoas e companhias a pensar e entender as melhores praticas para reduzir as 
emissões de GEE. Além disso muitas das empresas relatadas pelo CDP também desenvolvem praticas para 
envolver as empresas em suas cadeias de suprimento. O relatório em tela (CDP, 2017) reporta emissões evitadas 
equivalentes a 551 milhões de ton de CO2 o que redundou em economias associadas de US$ 14 bilhões. 
Uma revisão da literatura sobre mercados voluntários (Referências 04 até 13) indica que quando a existência de 
informações está disponível, o comportamento do consumidor pode ser influenciado alterando a demanda por 
produtos e serviços que sejam mais amigáveis do ponto de vista ambiental. Nesse sentido empresas com 
procedimentos voluntários podem se beneficiar de uma imagem positiva perante seus consumidores. 
Delmas e outros (2010) identificaram que, considerando o entendimento que a energia é sempre requerida para 
produzir bens e serviços, os consumidores podem influenciar o consumo desses mesmos bens e serviços quando 
eles estão associado a energia renovável. Um bom exemplo dessa situação pode ser encontrado  no mercado 
americano (EIA, 2018) que registra um crescimento da comercialização  de energia renovável de 5,4% ao ano no 
período de 10 anos (2007-2017). 
Delmas e outros (2007) também encontraram em seus estudos que a indústria de energia elétrica recentemente 
desregulamentada para a competição (que ainda pode ser considerada incipiente em vários países) exatamente 
por representar um segmento de inovação é mais afetada pela presença do consumidor interessado em privilegiar 
a energia renovável e de baixo impacto ambiental. A mesma percepção pode ser relatada pelos autores deste 
artigo pela percepção que os clientes da Comerc Energia são extremamente orgulhosos dos certificados emitidos e 
dão importância institucional a informação que lá consta. Apesar deste interesse dos clientes competitivos, Delmas 
e outros (2007) registram também que eventualmente uma oferta de energia oriunda de uma fonte de intensa em 
combustíveis fosseis (por exemplo carvão) a preços mais baratos pode influenciar de forma decisiva a escolha em 
detrimento da fonte mais amigável do ponto de vista ambiental. 
Na mesma revisão bibliográfica, Kotchen (2010) por outro lado coloca em duvida a eficácia de políticas de baixo 
custo como indutora de ações estáveis que consigam ser sustentáveis em médio para longo prazo. 

                                                
8 Eventualmente estes critérios poderiam ter pesos diferentes. 

Não mais existem condições de acordos determina&vos ( como 
Protocolo de Kyoto) à Acordo de Paris
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EnAdades e as pessoas recebem 
IncenAvos e determinações à para 
reduzir sua emissões

Mesmo países como EUA (relutante para parAcipar do 
movimento global) possuem dezenas de iniciaAvas.

Legislações regionais, IniciaAvas de 
insAtuições/Associações/ Sindicatos / ONGs.

CDP – Carbon Disclosure Project com parAcipação de 
6.300 das grandes empresas do mundo à 89% das 
empresas parAcipantes dessas empresas possuem metas 
de reduções de GEE e promovem iniciaAvas para 
promover o entendimento  das melhores praAcas para 
reduzir as emissões de GEE. O relatório do CDP, 2017 
reporta emissões evitadas equivalentes a 551 milhões de 
ton. de CO2 o que redundou em economias associadas 
de US$ 14 bilhões. 

• Se a inf. está disponível o  
comportamento do consumidor pode 
ser influenciado alterando a demanda 
por produtos e serviços perante seus 
consumidores à Imagem

• EUA ( entre 2007-2017)  as energias 
renováveis vem crescendo a 5,4% ao 
ano
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CERTIFICAÇÕES E MERCADOS VOLUNTÁRIOS FUNCIONAM? 

Literatura indica que mercados compeAAvos  favorecem a influencia da atraAvidade de 
energias ambientalmente amigáveis ( experiência empírica da Comerc indica situação 
similar).

Ações 
voluntárias 
no entanto 
não são 
unanimidade

• Nem sempre regulador aceita ou reconhece  (posteriori).
• Inexistem   padrões de mensuração.
• Dificuldades de comparação entre diferentes métodos.
• Quem registra e valida ?
• Existência de incenAvos pode comprometer a adicionalidade



EMISSÕES BRASILEIRAS E OS COMPROMISSOS DO ACORDO DE 
PARIS. 
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nesses periodos entre restrição hidrologica e (II) A expansão da capacidade instalada de usinas  de energias 
intermitentes9 como as usinas eólicas e solares fotovoltaicas que por conta dessa intermitência na produção 
exigem que uma maior reserva de contongencia operativa seja requerida (inclusive em estado de reserva “quente”). 

 
Figura 2 Fatores de Emissão - janeiro de 2006- dezembro de 2018 

 

 
Fonte: MCTIC-2019 

 
Assim, o Brasil que sempre concentrou seus esforços para reduzir  as emissões  decorrente de deflorestamento e 
uso da terra passa a precisar  administrar com maior cuidado as emissões relacionadas ao setor eletrico. Cabe um 
registro, que em sendo 2004 o ano de referência  escolhido pelo Brasil  frente aos compromissos do Acordo de 
Paris  é preciso registrar que a maior parte de geração hidroeletrica  contabilizada na figura 1 já existia em 2004, 
portanto a adicionalidade dessas usinas mais antigas é no mínimo questionavel. 
Em relação a proposta brasileira perante o Acordo de Paris no que tange a vertente energia, os compromissos 
estão detalhados na tabela 2 subsequente: 
 

Tabela 2 Compromissos Brasileiros relacionados a energia10 – Acordo de Paris 
 ENERGIA  Energia 

primária 
Alcançar 45% de participação estimada na composição da 
matriz energética em 2030. 
Expandir o uso de fontes renováveis, além da energia hídrica, 
na matriz total de energia para uma participação de 28% a 
33% até 2030 

Eletricidade Expandir a parcela de energias renováveis ( além da energia 
hídrica) no fornecimento de energia elétrica para ao menos  
23% ate 2030, incluindo aumento da participação de eólica, 
biomassa e solar 
Alcançar 10% de ganhos de eficiência no setor elétrico ate 
2030. 

Indústria Promover novos padrões de tecnologias limpas 
Ampliar medidas de eficiência energética e de infraestrutura 
de baixo carbono 

 

Fonte: Esparta (2019) 
Como será mais bem discutido à frente todas estas iniciativas são bastante conexas com o projeto de certificação 
Sinerconsult-Comerc. 

5.0- EMISSÕES DE UM SISTEMA INTERLIGADO: ENTENDENDO O PROBLEMA. 
O Brasil possui hoje um dos maiores sistemas interconectados do mundo com dimensões similares à da Europa 
Ocidental. Para sistemas como este é bastante difícil mensurar a quantidade de GEE emitidos em especial pela 
combinação de múltiplas fontes com atributos ambientais tão diferentes como uma usina térmica que se utiliza de 
carvão mineral e outra com emissões nulas como uma usina eólica.  
Sendo o modelo comercial brasileiro o de livre competição, teoricamente cada usina em um determinado ponto do 
grid pode injetar energia destinada a um determinado consumidor que se localize no mesmo grid. Na prática, no 
entanto, por conta das leis da física, dos níveis de tensão e da topologia das redes, o fluxo de energia não ocorre 
de maneira linear entre o agente gerador e o agente consumidor do modelo hipotético descrito. Além do mais como 
este sistema é operado de forma independente por uma entidade neutra com critérios de economicidade e 
segurança do suprimento é virtualmente impossível de forma inequívoca associar um consumo a uma geração de 
uma determinada usina. No Brasil isto pode ser ainda mais complexo, porque usinas hidroelétricas mesmo com 
potencial de geração econômica podem ter postergadas seu despacho para preservação de volume de água nos 
reservatórios em nome de segurança energética futura em meses mais secos. 
 Nesses casos a energia cuja geração foi reprimida pode ser substituída com fontes que se utilizam de 

                                                
9    Há que se discutir se usinas hidrelétricas a fio d’água não fazem parte deste conjunto de usinas intermitentes. 
10  Na tabela não constam as metas relativas a biocombustíveis e transportes. 
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DIRECIONADORES CONCEITUAIS DO CERTIFICADO COMERC-
SINERCONSULT 
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Dificuldades entre: despacho SIN, critérios de segurança  energéAca e relações 
comerciais

CerAficado foi criado quando ainda exisAa  pouca atenção do setor e de invesAdores 
para a questão das emissõesà pela grande parcela de UHEs já existentes do século 
passado? ( elas disporiam de adicionalidade????)

A ideia de um cerAficado de emissão voluntaria foi inspirada na percepção que os 
acordos consensuais requeridos pelas COPs eram cada vez mais dinceis de serem 
obAdos – O tempo mostrou que essa percepção era correta 
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DIRECIONADORES CONCEITUAIS DO CERTIFICADO COMERC-
SINERCONSULT 

Emissões 
evitadas

Matriz de desconto 
da CCEE

Fatores de 
emissões do MCTI

Contratos de 
energias 

incen&vadas ( 
consumidores 

especiais)

Entendimento para 
audiências menos 

especializadas -
Reflorestamento 

equivalente padrão

Direcionadores
• Contratos
• ÉAca do processo
• Confiabilidade
• Transparência
• Coerência 
• Rastreabilidade
• Entendimento para 

plateias menos 
especializadas
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pode ser considerada como sendo a diferença entre as emissões médias do grid e a emissão nula desses projetos. 
Portanto a problemática se resume em determinar de forma estruturada e inequívoca que um determinado 
consumidor efetivamente compra e recebe a energia incentivada. Para este fim é possível uma dupla checagem      
quer através do contrato entre as partes definindo a qualidade e tipologia da energia contratada, quer pela 
confirmação dessa “qualidade” pela CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica com fins de garantir 
que os incentivos não sejam ofertados a empreendimentos não elegíveis.  
O papel da CCEE é muito importante porque contingências da operação da usina podem levar a incapacidade da 
usina de fornecer a energia contratada. Nesses casos, para manter a responsabilidade contratual o vendedor 
(comercializador/gerador) pode ofertar uma energia de substituição, eventualmente de uma qualidade não tão 
limpa quanto a contratada. Nesses casos a identificação da CCEE permite, que a metodologia aqui explicada, faça 
as devidas exclusões das emissões que não foram efetivamente evitadas. Este papel da CCEE é desenvolvido 
desde 2009 com os indicadores da chamada Matriz de Descontos, que estabelecem o real desconto a ser aplicado 
a um determinado consumidor em função da energia efetivamente a ele alocada12.  
Finalmente cabe o destaque que as emissões do grid utilizadas para calcular as emissões evitadas são aquelas 
publicadas oficialmente pelo Governo Brasileiro. 
 

          8.0 – RESULTADOS. 

Os resultados obtidos nestes 10 anos são significativos e contribuem além do registro e da ação pioneira, para 
consolidar a cultura das empresas envolvidas da importância no envolvimento de ações para combater os efeitos 
deletérios das MC. A tabela 3 apresenta estes resultados envolvendo mais de 800 clientes da Comerc e mais de 
1700 unidades consumidoras. 
 

Tabela 3 resultados consolidados do certificado Comerc-Sinerconsult – 2009-2018 
ANO  NUMERO DE 

CERTIFICADOS 
 TON. CO2EQ  ARVORES 

EQUIVALENTES 
2009 75 21.279,70 121.787,44 
2010 75 76.900,86 440.117,14 
2011 120 66.334,57 358.203,24 
2012 192 111.248,36 778.738,53 
2013 385 344.337,79 2.410.364,53 
2014 474 528.496,53 3.699.475,71 
2015 326 550.516,87 3.853.618,09 
2016 996 473.668,40 3.315.678,82 
2017 1.233 513.547,20 3.594.830,40 
2018  1.750  669.113.93  4. 683.797,52 
Total  5626  2686330,28  23. 256.611,42 

 
A figura 3  reproduzida de material promocional da Comerc exemplifica a apresentação visual desses certificados. 
 

Figura 3-  Folder comercial da Comerc apresentando o certificado de emissões evitadas 
 

 

                                                
12 A metodologia usa os relatórios da CCEE, ME-001 (energia consumida) e EI-002 (descontos incentivados). 
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12 A metodologia usa os relatórios da CCEE, ME-001 (energia consumida) e EI-002 (descontos incentivados). 
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Existem diferentes alternaAvas de cerAficação: providos pela Abeeólica, Única, 
GHG Protocolo e IREC Standards são outras alternaAvas que podem ser disponíveis 
para geradores e consumidores, cada um com suas especificidades, o que requer 
cautela para evitar-se a dupla contabilização. 

CerAficações de Emissões evitadas decorrentes de Projetos de Eficiência 
energéAca:

• Ações mais estruturantes- prazos de implementação diferentes da compra 
de energia em um determinado mês.

• Metodologia precisa ser diferente – CerAficados da Comerc- Sinerconsult 
uAliza a metodologia da Margem Combinada dos Fatores de Emissão: 
calculados pelo Método da Margem de Operação da Análise de Despacho 
e da Margem de Construção. 



CONCLUSÕES
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• CerAficação voluntária é um caminho sem volta.

• A iniciaAva da Comerc - Sinerconsult foi pioneira no Brasil e de certa maneira 
influenciou o mercado, uma vez que hoje existem várias alternaAvas de 
cerAficados com diferentes caracterísAcas atendendo as parAcularidades dos 
agentes.
.

• Regulamentos futuros ( se vierem a acontecer devem se preocupar com as 
aAvidades já desenvolvidas voluntariamente).

• Essas inciaAvas contribuem para o equacionamento dos problemas das MC
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